PARECER N° 3076, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 65, de 2007

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre o reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC – 1329/026/99, que julgou irregulares as contas de algumas unidades gestoras executoras que compõem a Secretaria de Administração Penitenciária, referentes ao exercício de 1999.

Por força do despacho de fls. 83, do Presidente desta Casa, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado, o projeto não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 19, do regimento supracitado.

Analisando a matéria, verificamos que a Comissão de Finanças e Orçamento reconheceu a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares as contas de algumas unidades gestoras executoras que compõem a Secretaria de Administração Penitenciária, referentes ao exercício de 1999, determinando a expedição de ofício ao Ministério Público. Contudo, consideramos pertinente a notificação da Procuradoria Geral do Estado. Ademais, verificamos nos autos que o Tribunal encontrou diversas irregularidades em várias unidades da Secretaria, aprovou, com ressalvas, as contas de outras unidades gestoras subordinadas à mesma Secretaria, conforme listagem a seguir:

1) Regulares com ressalva, com a quitação dos ordenadores de despesa e liberação dos responsáveis, as contas das seguintes unidades:

a)  TC-1330/026/99 - GABINETE DO SECRETÁRIO E ASSESSORIA;
b) TC -1331/026/99 - CONSELHO PENITENCIARIO DO ESTADO;

c)  TC-1332/026/99 - ACADEMIA PENITENCIARIA - ACADEPEN;

d)  TC-1333/026/99 - ADMINISTRAÇÃO DA COORDENADORIA DOS ESTABELECIMENTOS PENITENCIARIOS DOS ESTADO;

e) TC-1337/026/99 - PENITENCIARIA FEMININA "SANTA MARIA EUFRÁSIA " DE TREMEMBÉ; 

f) TC-1339/026/99 - CENTRO DE OBSERVAÇÃO CRIMINOLÓGICA; 

g) TC-1342/026/99 - PRESÍDIO DE SOROCABA "DANILO PINHEIRO";

h)  TC-1343/026/99 - PENITENCIÁRIA DR. ANTONIO DE QUEIROZ FILHO; 

i) TC-1349/026/99 - PRESIDIO DE FRANCO DA ROCHA; 

j) TC-1351/026/99 - DEPARTAMENTO DE SAUDE DO SISTEMA PENITENCIARIO; 

k) TC-1353/026/99 - PENITENCIARIA "ASP JOAQUIM FONSECA LOPES” DE PARELHEIROS

l) TC-1359/026/99 - PENITENCIÁRIA FEMININA DO BUTANTAN; 

m) TC-1361/026/99 - PENITENCIÁRIA FEMININA DE TAUBATÉ; 

n) TC-1365/026/99 - PENITENCIÁRIA II DE ITAPETININGA; 

o) TC-1366/026/99 - PENITENCIARIA "NESTOR CANOA" DE MIRANDÓPOLIS; 

p) TC-1368/026/99 - PENITENCIARIA I, DE HORTOLÂNDIA; 

q) TC-1369/026/99 - PENITENCIARIA "ODETE LEITE DE CAMPOS CRITTER" (PENITENCIARIA II DE HORTOLANDIA); 

r) TC-1377/026/99 - PRESÍDIO "DESEMB. ADRIANO MARREY" DE GUARULHOS; e 

s) TC-1383/026/99 - PENITENCIARIA "NILTON SILVA". 

2) Regulares com ressalva, sem a quitação dos ordenadores de despesa e liberação dos responsáveis, as contas das seguintes unidades:
a) TC-1337/026/99 - PENITENCIÁRIA FEMININA "SANTA MARIA EUFRÁSIA PALLETIER - DE TREMEMBÉ;
b) TC-1351/026/99 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO SISTEMA PENITENCIARIO; e

c) TC-1353/026/99 - PENITENCIÁRIA "ASP JOAQUIM FONSECA LOPES" DE 

d)  PARELHEIROS.

3) Irregulares as contas das seguintes unidades de despesa: 

a) TC-1334/026/99 - PENITENCIÁRIA DO ESTADO;

b)  TC-1344/026/99 - PENITENCIÁRIA FEMININA DA CAPITAL; 

c) TC-1347/026/99 - PENITENCIÁRIA "DR. GERALDO DE ANDRADE VIEIRA"; 

d) TC-1355/026/99 - PENITENCIÁRIA II DE SÃO VICENTE; 

e) TC-1356/026/99 - PENITENCIÁRIA I DE GUARULHOS; e

f) TC-1374/026/99 - INSTITUTO PENAL AGRICOLA "PROF. NOÉ AZEVEDO" - BAURU. 

Ora, tantas irregularidades e ressalvas em uma única Secretaria demonstra uma grave falha de gestão, não havendo justificativa para que somente as Unidades e não a chefia responsável pela sua coordenação e gestão tenham suas contas reprovadas. Em várias decisões do Tribunal, as irregularidades encontradas nas contas de uma ou duas unidades motivam acórdãos que consideram irregulares as contas de toda a secretaria, o que, surpreendentemente, não ocorreu neste caso.
Por essa razão, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 65, de 2007, a seguinte redação:

Considera insubsistente decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, decreta:

“Artigo 1º - É considerada insubsistente a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, prolatada no Processo TC - 1329/026/99, datada de 05 de março de 2002, que examinou as contas da Secretaria de Administração Penitenciária, referentes ao exercício de 1999.

Artigo 2º - São consideradas irregulares as contas da Secretaria de Administração Penitenciária, referentes ao exercício de 1999, em razão das irregularidades encontradas, constantes do Processo TC - 1329/026/99.

Artigo 3º - Em decorrência do disposto no artigo anterior a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo encaminhará os autos à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, a fim de que essas instituições adotem as medidas cabíveis.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação. ”

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 65, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado.

                            É o nosso parecer.

a)  CONTE LOPES -  Relator Especial

